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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : DROGARIA ALO FARMA LTDA
AGRAVANTE : RODRIGO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO EST DO RIO DE 

JANEIRO
ADVOGADOS : PATRICIA MARIA DOS SANTOS SILVA - RJ110146

RENATA TAVARES CUNHA ABIRAUDE - RJ167912
DANIELLE GARRAO AUGUSTO - RJ099124
JOAO MARCOS LEITAO ARAUJO - RJ221907

 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO AFERIDO POR MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. RETIFICAÇÃO 
OU SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Este Superior Tribunal firmou posicionamento segundo o qual a alteração do valor 
constate da CDA em decorrência da configuração do excesso de execução não macula 
a liquidez nem a exigibilidade do referido título executivo, quando a quantia devida 
pode ser aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese em que o valor excessivo 
deve ser decotado do débito cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição 
da certidão.
III  – A adequação no cálculo dos juros de mora – substituição para a Selic como é o 
caso dos autos – depende de mera operação aritmética para expurgar a parcela 
indevida. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 12 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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II – Este Superior Tribunal firmou posicionamento segundo o qual a alteração do valor 
constate da CDA em decorrência da configuração do excesso de execução não macula 
a liquidez nem a exigibilidade do referido título executivo, quando a quantia devida 
pode ser aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese em que o valor excessivo 
deve ser decotado do débito cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição 
da certidão.
III  – A adequação no cálculo dos juros de mora – substituição para a Selic como é o 
caso dos autos – depende de mera operação aritmética para expurgar a parcela 
indevida. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
ao Recurso Especial do CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO para, reformando o acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos, a 
fim de que se prossiga a execução fiscal pelo valor que sobejar após o decote do 
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excesso executado.
Sustentam os Agravantes, em síntese, que "à luz dos aspectos fático 

probatório sedimentados nas instâncias ordinárias, a conclusão é a de que a CDA 
padece de erro insanável, conforme explicitado na decisão do Tribunal Regional 
Federal" (fl. 272e).

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 279e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão aos Agravantes.
Conforme anteriormente pontuado, firmou-se nesta Corte o entendimento 

segundo o qual a alteração do valor constate da CDA em decorrência da configuração 
do excesso de execução não macula a liquidez nem a exigibilidade do referido título 
executivo, quando a quantia devida pode ser aferida por meros cálculos aritméticos, 
hipótese em que o valor excessivo deve ser decotado do débito cobrado, sem a 
necessidade de retificação ou substituição da certidão.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO EXECUTIVO. 
ILIQUIDEZ AFASTADA. DECOTE DO EXCESSO POR SIMPLES 
CÁLCULO ARITMÉTICO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ÓBICES DAS SÚMULAS 168 E 315/STJ.
1. A finalidade dos embargos é uniformizar a jurisprudência, e não o 
rejulgamento do apelo especial.
2. Acórdão embargado que validou o prosseguimento da execução fiscal, 
cabível o decote das parcelas da CDA tidas por ilegais por simples cálculo 
aritmético, bem como assentou que rever o entendimento do tribunal de 
origem a fim de reconhecer parcela indevida no título executivo, demandaria 
revolvimento de prova.
3. Pacífico o entendimento segundo o qual a alteração do valor constate da 
CDA em decorrência da configuração do excesso de execução não macula 
a liquidez nem a exigibilidade do referido título executivo, contanto que a 
quantia devida possa ser aferida por meros cálculos aritméticos, hipótese 
em que o valor excessivo deve ser decotado do débito cobrado, sem a 
necessidade de retificação ou substituição da certidão. Precedentes: 
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REsp 1.115.501/SP (repetitivo), Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
30/11/2010; AgInt no AREsp 1.426.290/SP, Rel. Ministro Fransciso Falcão, 
Segunda Turma, DJe 29/4/2021; AgInt no AREsp 1.478.079/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 17/3/2020; REsp 
1.811.226/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/8/2020; AgRg no REsp 1.176.709/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 28/10/2011. Aplicação do óbice da Súmula 168/STJ.
4. Não é admissível o recurso de embargos de divergência na parte em que 
o apelo nobre não foi conhecido ante o óbice da Súmula 7/STJ. Aplicação, 
por analogia, do enunciado 315/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp n. 1.878.663/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, julgado em 14/9/2021, DJe de 16/9/2021.)
 
Ademais, cumpre sublinhar que é firme a orientação desta Corte no sentido 

de que a adequação no cálculo dos juros de mora – substituição para a Selic como é o 
caso dos autos – depende de mera operação aritmética para expurgar a parcela 
indevida.

Nessa linha, os seguintes julgados: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CÓDIGO 
FUX. EXECUÇÃO FISCAL. VALIDADE DA CDA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS LEGAIS ATESTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
MODIFICAÇÃO DO JULGADO QUE REQUER O REEXAME DE PROVAS. 
PARCELA INDEVIDA. MERO CÁLCULO ARITMÉTICO. EXIGIBILIDADE 
PARCIAL DO VALOR INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE DO TÍTULO. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não houve violação do art. 1.022 do Código Fux, tendo em vista que o 
Tribunal de origem apreciou a lide de forma clara e adotou fundamentação 
suficiente para negar a pretensão da parte recorrente. Portanto, em não 
havendo omissão, contradição ou obscuridade no julgado, rejeita-se a tese 
de violação do mencionado artigo.
2. É entendimento pacífico nesta egrégia Corte Superior de que o 
enfrentamento de questão relacionada à verificação do preenchimento dos 
requisitos legais da Certidão de Dívida Ativa-CDA implica, necessariamente, 
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte entende pela possibilidade de alteração da 
CDA, desde que haja simples operação aritmética para expurgar a parcela 
indevida, como no presente caso, em que houve apenas a adequação no 
cálculo dos juros de mora (substituição para a Selic).
4. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.254.709/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 31/8/2020, DJe de 4/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE 
CDA. REVISÃO DE JUROS. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTENTE. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO ÍNDICE DE JUROS.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento em face de decisão que 
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acolheu em parte, somente para determinar que houvesse a atualização 
do débito, exceção de pré-executividade que objetivava o reconhecimento 
da nulidade dos títulos executivos - CDAs, bem como que fosse 
determinada a exclusão ou, ao menos, a revisão dos juros moratórios e 
correção monetária em razão de não ter sido adotada a SELIC. No Tribunal 
de origem, negou-se provimento ao agravo. Nesta Corte, o recurso especial 
foi parcialmente conhecido e improvido.
II - Sobre a alegada violação dos arts. 141, 489 e 1.022 do CPC/2015, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca da 
ausência de preenchimento dos requisitos legais da CDA, verifica-se não 
assistir razão ao recorrente. Na hipótese dos autos, da análise do referido 
questionamento em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da 
ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, 
mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo 
recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou todas as 
questões pertinentes sobre os pedidos formulados.
III - Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 
fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de 
rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato 
objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia.
IV - Por outro lado, é irrefutável que o Tribunal de origem, ao analisar as 
certidões de dívida ativa que fundamentam a execução fiscal ora em 
apreço, consignou expressamente, à fl. 196, que todos os requisitos legais 
obrigatórios contidos na Lei de Execuções Fiscais e no Código Tributário 
Nacional foram preenchidos pelos aludidos documentos, senão vejamos: 
"Ao que se constata, as Certidões de Dívida Ativa juntadas aos autos (fls. 
22/81), indicam de forma clara o nome do devedor, a quantia devida, a 
origem e natureza do crédito, a fundamentação legal e a data da inscrição. 
Também se observa a indicação do termo inicial da atualização monetária e 
dos juros, bem como o fundamento legal dos mesmos (artigo 2º, § 5º, II e 
IV, da Lei 6.830/80). Todos os requisitos mencionados pela embargante 
estão no título apresentado. Basta uma lida nas peças de fls. 22/81, para se 
verificar os fundamentos, a origem e os termos iniciais para o cálculo. Do 
mesmo modo, estão presentes os dados relativos ao cálculo dos juros de 
mora. Havendo, assim, visível identificação do sujeito passivo, dos valores 
devidos, do fato gerador, das leis incidentes na espécie, acham-se 
presentes todos os dados necessários à validade do título executivo, sendo 
infundadas as irregularidades apontadas pela embargante."
V - Nesse contexto, se o Tribunal de origem, com base no conjunto 
probatório dos autos, consignou que as CDA's possuem os requisitos 
necessários para a sua validade, apresenta-se inviável a aferição de 
eventuais irregularidades nos mencionados títulos extrajudiciais, tendo em 
vista a vedação de reexame do conjunto probatório dos autos. Incide na 
hipótese, o óbice contido na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
Nesse sentido, confiram-se: AgInt no AREsp 1021659/RJ, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017 
e EDcl no AREsp 1039876/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 09/05/2017, DJe 15/05/2017.
VI - Com relação à impossibilidade de alteração do índice de juros contido 
na certidão de dívida ativa, o Superior Tribunal de Justiça possui 
entendimento de que é possível alterar o aludido título executivo quando 
envolver simples operação aritmética, realizando-se o decote do excesso 
indevido. In verbis: REsp 1701882/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017.
VII - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 1.488.089/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe de 11/5/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. TR. ILEGALIDADE. UTILIZAÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DESNECESSIDADE DE ANULAÇÃO DA CDA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
1. A indicada afronta do art. 1º do Decreto-Lei 1.025/1969 e dos arts. 161, 
202 e 203 do CTN não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando 
os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. O STJ preconiza, seguindo a orientação do Supremo Tribunal Federal na 
ADIN 493-0, pela inaplicabilidade da TR como índice de correção monetária 
dos créditos ou débitos tributários, por constituir taxa nominal de juros, 
devendo ser aplicado, na vigência da Lei 8.177/91, o INPC, e, a partir de 
janeiro/92, a UFIR. Incide a TR apenas como taxa de juros sobre débitos 
fiscais, mesmo após a modificação da Lei 8.177/91 pela Lei 8.218/91.
3. O acórdão recorrido deve ser reformado para ser excluída da CDA a 
utilização da TR para fins de correção monetária do crédito tributário, 
contudo a substituição do índice de correção monetária constante da 
certidão de dívida ativa não induz à sua anulação, pois não afeta sua 
liquidez e certeza
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte provido.
(REsp n. 1.587.881/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/5/2016, DJe de 31/5/2016.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 13 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37234695 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/06/2023 00:21:47
Código de Controle do Documento: d37742cf-bbd0-4943-92ad-57ec3a6cdb6a


